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Questao Discursiva 03441

Em caso de antinomia entre o Cédigo de Defesa do Consumidor e os tratados internacionais que regulamentam a ordenagéo do transporte aéreo internacional,
dos quais o Brasil é signatario, qual norma é prevalente? Justifigue sua resposta com base nas normas internas (legais e constitucionais) e internacionais
relacionadas a matéria, bem como na jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal.

Resposta #003977

Por: Kenia Rezende Dos Santos 2 de Abril de 2018 as 20:12

De acordo com o art. 178 da CRFB/88, cabe a lei dispor sobre a ordenagéo do transporte aquatico, terrestre e aéreo, observados os acordos internacionais
firmados pelo Brasil, bem como o principio da reciprocidade no que concerne ao transporte aéreo internacional.

A Convencéo de Varsovia foi internalizada no Brasil por meio do decreto 20.704/31 e regula questdes atinentes a responsabilidade civil na prestacdo de
servigos de transporte aéreo internacional. Encontra-se em aparente antinomia com o CDC, sobretudo quando regula prazos prescricionais e limites
maximos indenizatérios. Explique-se: ste assegura ao consumidor a reparagdo plena, ao passo que aquele prevé limites maximos a serem pagos pelas
companhias aereas; este prevé prazo prescricional de 05 anos, equanto aquele prevé prazo prescricional de 02 anos.

Em 2012 o STJ firmou entendimento de que seria aplicado, a hipétese, o CDC, por ser este mais protetivo ao consumidor.

N&o obstante, em 2017 o STF apreciou a questdo em sede de repercussao geral, estabelecendo a aplicabilidade do Pacto de Varsévia, que, nos termos do
art. 178 regula de maneira especifica o transporte aéreo internacional. Considerando que tanto o CDC quanto o referido Pacto tém status de lei ordinaria
federal, o conflito aparente de normas, neste caso, deve ser resolvido pelos critérios da especialidade - o Pacto de Varsévia é norma especial, por que regula
especificamente o transporte aéreo internacional -, e cronoldgico - apesar de internalizado em 1931, o Pacto de Varsoévia sofreu varias alteracdes
posteriores ao CDC.

Importa salientar que a responsabilidade civil decorrente de contrato de transporte aéreo doméstico rege-se pelo CDC.

Resposta #003918

Por: MARIANA JUSTEN 17 de Margo de 2018 as 11:41

As normas que regem os transportes aéreos internacionais séo as Convencgdes de Varsoéria e demais tratados e convengdes que o Brasil seja signatério.

Isso porque, o STF, quando provocado para tanto, entendeu que as convengdes internacionais que tratam sobre transportes aéreos internacionais tém
natureza de norma supralegal, razéo pela qual prevalecem sobre as normas infraconstitucionais brasileiras, dentre as quais o Cédigo de Defesa do
Consumidor.

O STF fundamentou sua deciséo no art.178 da CF, o qual dispde que a lei dispora sobre os transportes aéreos, mas deve, quanto ao transporte
internacional, observar os acordos firmados pela Uniéo, atendido o principio da reciprocidade. Portanto, foi a prépria Constituicdo que estabelece prevaléncia
dos tratados e convengdes internacionais sobre transporte aéreos internacionais em relagdo ao CDC.

Resposta #004014

Por: ALEXANDRE DA SILVA DELAI 12 de Abril de 2018 as 15:33

Antinomia juridica é fendmeno que ocorre quando, em tese, ha mais de uma norma aplicavel ao mesmo caso concreto. Entdo, como hipoteticamente ha
incidénia de mais de uma norma ao caso, ocorre um aparente conflito entre normas juridicas. Tal conflito € denominado de aparente porque o ordenamento
juridico néo tolera antinomias. Na realidade, ainda que em tese haja a possiblidade de conflitos, o proprio ordenamento juridico traz mecanismos de solugéo
desses conflitos.

Tradicionalmente, a superacédo das antinomias sempre foi feita por meio de critérios basicos como a especialidade da norma, a hierarquia e o tempo de
vigéncia, se posterior ou anterior, uma norma em relagdo a outra. Mais recentente, outros critérios vém sendo adotados como a teoria do didlogo de fontes,
em que duas normas aparentemente em conflito podem ser aplicadas em didlogo (ao invés de um mondgolo dado pelos critérios classicos). Permite-se,
assim, uma aplicagdo de complementaridade, de influéncias reciprocas e de coeréncia. Em Direito Constitucional, também se avangou muito na
hermenéutica juridica por meio das contribui¢des do direito americano e alemé&o.

Apesar de toda complexidade existente na interpretagdo das normas e solucdo de eventuais antinomias, no presente caso em andlise, em que
hipoteticamente se ilustra antinomia entre Codigo de Defesa do Consumidor e os tratados internacionais que regulamentam a ordenagéo do transporte aéreo
internacional, dos quais o Brasil é signatario, 0 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL adotou o entendimento de que os tratados internacionais devem prevalecer
em razédo do principio da especialidade.

Com efeito, a Constituicdo Federal, em seu artigo 5°, paragrafo 2°, estabelece que para além dos direitos e garantias fundamentais previsto no artigo
mencionado, ndo se devem ignorar outros decorrerentes de tratados em que a Republica Federativa do Brasil seja parte. No ponto, alias, o préprio Cédigo de
Defesa do Consumidor traz norma no mesmo sentido (artigo 7°).



Fora isso, a CF, em seu artigo 178, estabelece expressamente que a lei dispora sobre a ordenacao dos transportes aéreo, aquatico e terrestre, devendo,
quanto a ordenagao do transporte internacional, observar os acordos firmados pela Unido, atendido o principio da reciprocidade.

Nesse sentido, como existem dois tratados que regulamentam o transporte internacional de passageiros (Montreal e Varsévia), devem eles prevalecer em
relacdo ao Codigo de Defesa do Consumidor (artigo 2, paragrafo segundo, da LINDB).

Nesse sentido, a jurisprudéncia acima supera a anterior, no sentido de que se aplicava integralmente o CDC em detrimento de tratados internacionais. O
entendimento, agora, tem muita importancia pratica, em especial em se tratando do valor indenizatério no caso de extravio de malas e bagagens. Pelo CDC,
a reparacgdo deve ser integral. Mas pelos tratados assinados pelo Brasil, ha tabelamento de valores. Fora isso, também h& importante alteragdo com relacédo
ao prazo prescricional para a¢des indenizatérias. O que antes era de 5 anoso, de acordo com o CC, passa a ser de 2 anos, de acordo com os tratatos
internacionais que regulam o tema.
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